
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.813 - RS (2014/0337045-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RESTAURANTE VENEZA LTDA 
ADVOGADOS : MARLUS JORGE DOMINGOS  - PR007756 
   FRANCIELE FONTANA  - PR036827 
   CARLOS EDUARDO QUADROS DOMINGOS E OUTRO(S) - 

PR045295 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NA CDA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. JUNTADA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. TESES REFUTADAS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA. 
CARÁTER CONFISCATÓRIO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
TAXA SELIC. LEGITIMIDADE. PRONUNCIAMENTO DA PRIMEIRA 
SEÇÃO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973.
1. "A juntada do processo administrativo fiscal na execução fiscal é determinada 
segundo juízo de conveniência do magistrado, quando reputado imprescindível à 
alegação da parte executada. A disponibilidade do processo administrativo na repartição 
fiscal impede a alegação de cerceamento de defesa." (REsp 1.180.299/MG, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 8/4/2010)
2. "A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a respeito da 
regularidade da CDA que fundamenta o processo de execução fiscal, tal como colocada 
a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, 
a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 318.585/PE. Rel. Ministro 
Sérgio Kukina. Primeira Turma. DJe 4/2/2014).
3. Extrapola o limite de competência do recurso especial, ex vi do art. 105, III, da 
CF/1988, enfrentar a tese recursal autoral, acerca da multa aplicada pelo 
descumprimento da obrigação tributária, fundada no principio constitucional do não 
confisco (AgRg no Ag 1.394.332/RS. Rel. Ministro Benedito Gonçalves. Primeira 
Turma. DJe 26/5/2011).
4. Quanto à aplicação da SELIC, a Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.111.175/SP, em 10/6/2009, feito submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu pela legalidade da incidência da taxa Selic para fins tributários. Incide ao caso a 
Súmula 568/STJ.
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
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Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.813 - RS (2014/0337045-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : RESTAURANTE VENEZA LTDA 
ADVOGADOS : MARLUS JORGE DOMINGOS  - PR007756 
   FRANCIELE FONTANA  - PR036827 
   CARLOS EDUARDO QUADROS DOMINGOS E OUTRO(S) - 

PR045295 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 509/513):

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE 
VÍCIOS NA CDA. CERCEAMENTO DE DEFESA. JUNTADA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. TESES REFUTADAS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA. 
CARÁTER CONFISCATÓRIO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. TAXA 
SELIC. LEGITIMIDADE. PRONUNCIAMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO SOB O 
RITO DO ART. 543-C, DO CPC. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

O agravante alega que: (a) quanto à aplicação da Súmula 7/STJ, que o fundamento do 

Recurso Especial, no entanto, não contraria o entendimento sumular do Egrégio STJ, tendo 

em vista que assevera que o julgamento de segundo grau deixou de analisar pleito 

amplamente prequestionado e necessário para a guarda da Justiça em seus efeitos mais 

profundos (fl. 521); (b) quanto ao efeito confiscatório da multa, sustenta que muito embora o 

entendimento de que o julgamento da questão estaria afeto ao E. STF, tem-se que 

recentemente aquela Corte limitou em 100% (cem por cento) sobre o valor do tributo o 

percentual da multa imposta. Decidindo assim, está posto o limite percentual de multa, para 

evitar o princípio de não confisco (fl. 522); (c) por fim, quanto à aplicação da SELIC, é 

importante observar que por se tratar de índice de atualização monetária estabelecido pelo 

Ministério da Fazenda, é totalmente inconstitucional, pois estabelecido em afronta ao 

princípio da estrita legalidade previsto no artigo 150, I, da Constituição Federal (fl. 522).

Sem impugnação.
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É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.813 - RS (2014/0337045-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NA CDA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. JUNTADA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. TESES REFUTADAS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. MULTA. 
CARÁTER CONFISCATÓRIO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
TAXA SELIC. LEGITIMIDADE. PRONUNCIAMENTO DA PRIMEIRA 
SEÇÃO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973.
1. "A juntada do processo administrativo fiscal na execução fiscal é determinada 
segundo juízo de conveniência do magistrado, quando reputado imprescindível à 
alegação da parte executada. A disponibilidade do processo administrativo na repartição 
fiscal impede a alegação de cerceamento de defesa." (REsp 1.180.299/MG, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 8/4/2010)
2. "A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a respeito da 
regularidade da CDA que fundamenta o processo de execução fiscal, tal como colocada 
a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, 
a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 318.585/PE. Rel. Ministro 
Sérgio Kukina. Primeira Turma. DJe 4/2/2014).
3. Extrapola o limite de competência do recurso especial, ex vi do art. 105, III, da 
CF/1988, enfrentar a tese recursal autoral, acerca da multa aplicada pelo 
descumprimento da obrigação tributária, fundada no principio constitucional do não 
confisco (AgRg no Ag 1.394.332/RS. Rel. Ministro Benedito Gonçalves. Primeira 
Turma. DJe 26/5/2011).
4. Quanto à aplicação da SELIC, a Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.111.175/SP, em 10/6/2009, feito submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973, 
decidiu pela legalidade da incidência da taxa Selic para fins tributários. Incide ao caso a 
Súmula 568/STJ.
5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que 

o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, quanto à incidência da Súmula 7/STJ, a jurisprudência das Turma da Primeira 

Seção se firmaram no sentido de que a alteração das conclusões da Corte de origem pela 

regularidade da CDA que embasa o processo executivo demandaria, necessariamente, novo  
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exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 

especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ. Nesse sentido: REsp 1.345.021/CE, Primeira 

Seção, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 2/8/2013; REsp 1.180.299/MG, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, DJe 8/4/10; AgRg no AREsp 318585/PE. Rel. Ministro Sérgio Kukina. 

Primeira Turma. DJe 04/02/2014; AgInt no AREsp 1162142/SP. Rel. Ministro Sérgio Kukina. 

Primeira Turma. DJe 6/12/2017.

Quanto à questão da multa tributária e a aplicação da vedação ao efeito de confisco, 

princípio constitucional tributário, nos termos da jurisprudência, não cabe ao STJ apreciar possível 

redução de multa tributária, à luz do princípio do não confisco, por tratar de matéria constitucional 

sujeita à jurisdição do STF (art. 102, III, da CF). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 
INCRA. LEGALIDADE (RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 977.058/RS, DJ 
DE 10/11/2008). REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. REVISÃO. SÚMULA 7 
DESTE TRIBUNAL. MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. TAXA SELIC. LEGITIMIDADE. PRONUNCIAMENTO DA 
PRIMEIRA SEÇÃO SOB O RITO DO ART. 543-C, DO CPC.
1. O exame da alegação de que a CDA não preenche os requisitos de validade 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Precedentes.
(...)
3. Extrapola o limite de competência do recurso especial, ex vi do art. 105, III, da 
CF, enfrentar a tese recursal autoral, acerca da multa aplicada pelo descumprimento 
da obrigação tributária, fundada no principio constitucional do não-confisco.
4. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.111.175/SP, em 10/6/2009, feito 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, decidiu pela legalidade da incidência 
da Taxa Selic para fins tributários.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1394332/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 26/05/2011)

Por fim, quanto à aplicação da taxa SELIC, a Primeira Seção, em recurso representativo 

da controvérsia, firmou o entendimento pela legalidade da incidência da Taxa Selic para fins 

tributários. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA 
PELA TAXA SELIC. ART. 39, § 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA 
CORTE.
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão 
que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito 
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tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de 
juros ou atualização monetária.
3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a 
incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; no entanto, havendo 
pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da 
taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou 
seja, janeiro de 1996.
Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do 
julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC.
4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no 
art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
(REsp 1111175/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 10/06/2009, DJe 01/07/2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0337045-9 REsp 1.505.813 / RS

Números Origem:  200770000176767  2007700001767697  50146629520114047000  50165427320114040000  
PR-200770000176767  PR-50146629520114047000  TRF4-50165427320114040000

PAUTA: 22/05/2018 JULGADO: 22/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RESTAURANTE VENEZA LTDA 
ADVOGADOS : MARLUS JORGE DOMINGOS  - PR007756 

 FRANCIELE FONTANA  - PR036827 
 CARLOS EDUARDO QUADROS DOMINGOS E OUTRO(S) - PR045295 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RESTAURANTE VENEZA LTDA 
ADVOGADOS : MARLUS JORGE DOMINGOS  - PR007756 

 FRANCIELE FONTANA  - PR036827 
 CARLOS EDUARDO QUADROS DOMINGOS E OUTRO(S) - PR045295 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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